2

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2021
Processo de Dispensa de Chamamento Público com vista à Celebração de Termo de Colaboração para o repasse de recursos recebidos do Governo Federal, referente a Transferência Especial do Programa 09032021, oriundo de Emenda Parlamentar nº. 202137860003, que tem por finalidade o custeio da ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE de Ituporanga
I - DO OBJETO:

         Trata-se de procedimento que tem por objeto a Dispensa de Chamamento Público, com vista à celebração de Termo de Colaboração, entre o MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA/SC e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE de Ituporanga, tendo como objeto o repasse de recursos recebidos do Governo Federal, referente a Transferência Especial do Programa 09032021, oriundo de Emenda Parlamentar nº. 202137860003, que tem por finalidade o custeio das atividades realizadas pela APAE, visando o atendimento de educandos intelectuais do Município de Petrolândia/SC. 

A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, possui capacidade instalada para 20 (vinte) vagas, sendo 13 vagas, ocupadas por alunos do Município de Petrolândia. A mesma está localizada na Rua Naide Guimarães de Melo, nº 50, Centro, Município de Ituporanga/SC, cujas atividades funcionam seguindo as especificações técnicas, com supervisão do Conselho Tutelar, Conselho Municipal de Assistência Social, Fundo da Infância e Adolescência de Petrolândia, Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, Conselho Municipal de Educação e Conselho Municipal de Saúde compreendendo a seguinte modalidade de atendimento:

- Atendimento educacional especializado aos educandos com deficiência intelectual.
II - DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS:

Os recursos oriundos do repasse, poderão ser utilizados apenas para custeio dos serviços, sendo vedada a utilização para pagamento de pessoal.

III - DA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO:

O fundamento principal que reza a presente iniciativa é o inciso VI, do art. 30, combinado com o art. 33, da Lei Federal n°. 13.019/2014 e no § 4o, do art. 4o, do Decreto Municipal nº. 029/2017 de 02 de maio de 2017, demais normas legais aplicáveis - que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração; e altera as Leis n°. 8.429, de 2 de junho de 1992, e n°. 9.790, de 23 de março de 1999 que prevê:

Art 30 - A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público:

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política.

Assim, a Lei n°. 13.019, de 31 de julho de 2014 pressupõe que, de alguma forma, deverá haver um credenciamento da Organização da Sociedade Civil na execução destas políticas públicas.

Neste sentido, a legislação facultou a administração pública, dispensar a realização do chamamento público com organizações e entidades, mormente aquelas que prestam atendimento a crianças e adolescentes, desde que comprovem, anualmente, a inscrição no Conselho de Assistência Social Municipal, devida regularização e prestação de contas e estar cadastrada no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social. Com base no Decreto do CNAS n°. 21 de 24/11/2016.

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

Considerando o território de abrangência da devida Instituição, pois o Município de Petrolândia continua a dar suporte e acompanhamento aos encaminhamentos à devida Organização, a qual a sede é no Município de Ituporanga/SC.
Considerando que a mesma já mantêm convênio com o Poder Público desde 10/07/2017 mediante Termo de Colaboração n°. 002/2017, e já oferta o serviço no momento ao Município. 

Considerando a delimitação do território de atuação, em casos de novos encaminhamentos de alunos do Município de PETROLÂNDIA/SC, a devida Instituição (ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE) é a única a ofertar esse serviço dentro do território e desta forma o objeto é considerado inviável de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria dentro do território. Sendo considerado Dispensa de Chamamento Público (Artigo 31 da Lei nº. 13.019 e alterações).  
A escolha recaiu em Organização da Sociedade Civil que apresentou os documentos abaixo relacionados, em atendimento ao art. 33, da Lei n°. 13.019, de 31/07/2014, alterada pela Lei n°. 13.204/2015, combinado com o art. 18, da Lei n°. 12.101, de 30/11/2009:

1. Cópia da Lei Municipal e/ou Estadual que reconhece a entidade como de Utilidade Pública, exceto as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público instituídas na forma da Lei Federal nº. 9.790, de 1999, e cópia da Lei Federal quando houver;

2.  Cópia do cartão do CNPJ atualizado, possuindo à organização da sociedade civil, no mínimo, 01 (um) ano de existência, comprovando cadastro ativo;

3. Certidão Negativa de Débitos Municipal;  
4. Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual;

6. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
8. Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida por junta comercial;

9. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;

10. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com comprovante de residência, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal - SRF de cada um deles;

11. Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado;

12.  Cópia das normas de organização interna (estatuto ou regimento interno) que prevejam expressamente: 
a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;  
b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta.

13. Apresentar escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as normas brasileiras de contabilidade;

14. Comprovar experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

15. Demonstrar possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na sua área de atuação;

16. Apresentar registro da organização da sociedade civil em Conselho Municipal, Estadual ou Federal, quando a legislação assim condicionar sua capacitação para atuar ou de firmar Parceria com a Administração Pública;

17. Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades;

18. Declaração que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988;

19.  Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na Lei 13.019/2014.
V - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS:

Os recursos destinados ao custeamento do objeto dessa Parceria serão transferidos de forma regular e automática do Orçamento do município de PETROLÂNDIA/SC, nas seguintes dotações orçamentárias:

Órgão: 03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
Unidade: 01 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
Recurso: 3169 – Emenda Parlamentar - APAE
Despesa: 33.50.00.00.00.00.00 – Transferência à Instit. Privadas Sem Fins Lucrativos 

VI - DA CONCLUSÃO:

Diante de todo o exposto, verificamos que DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO se revela imperiosa visando à melhoria na qualidade dos serviços prestados, restando, portanto, caracterizada a oportunidade e conveniência da Administração.

Assim, em atendimento ao disposto no inciso VI, do art. 30, combinado com o art. 33, da Lei Federal n°. 13.019/2014, nos termos no § 4º do art.4º do Decreto Municipal nº. 029/2017, de 02 de maio de 2017, propomos a DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para o repasse de recurso do Município de PETROLÂNDIA/SC, para a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE de Ituporanga, destinado ao custeio das atividades da instituição.
Petrolândia/SC, 08 de dezembro de 2021.

IRONE DUARTE
PREFEITO MUNICIPAL
VII – PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA
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VII - DA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR

Com fulcro no inciso VI, do art. 30, combinado com o art. 33, da Lei Federal nc. 13.019/2014 e nos termos do Decreto Municipal nº. 029/2017, de 02 de maio de 2017, AUTORIZO a DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO. Desta forma se estabelecerá a formalização do repasse de recurso entre o MUNICIPIO DE PETROLÂNDIA/SC e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE de Ituporanga.

IRONE DUARTE

PREFEITO MUNICIPAL 
PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO COM VISTA À CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO, DESTINADA AO REPASSE DE RECURSOS RECEBIDOS DO GOVERNO FEDERAL, REFERENTE A TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DO PROGRAMA 09032021, ORIUNDO DE EMENDA PARLAMENTAR Nº. 202137860003, QUE TEM POR FINALIDADE O CUSTEIO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE.

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PUBLICO N° 01/2021
O PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, em atendimento ao disposto no inciso VI, do art. 30, combinado com o art. 33, da Lei Federal n°. 13.019/2014, no § 4o e atendendo ao Decreto Municipal nº. 029/2017, de 02 de maio de 2017 AUTORIZA a DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO. Desta forma se estabelecerá a formalização direta para o repasse de recurso entre o MUNICIPIO DE PETROLÂNDIA/SC e a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE de Ituporanga, destinado ao custeio das atividades realizadas pela instituição. 
Consoante o §1°, do art. 32, da Lei Federal n°. 13.019/2014, publique-se o extrato da Dispensa de Chamamento Público, com a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, cujo inteiro teor poderá ser consultado no site da Prefeitura Municipal de Petrolândia, www.petrolandia.sc.gov.br.
Na forma do §2°, do art. 32, da Lei Federal n°. 13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para eventual impugnação.

IRONE DUARTE

PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2021

DECLARAÇÃO QUE A INSTITUIÇÃO NÃO POSSUI PRESTAÇÕES DE CONTAS PENDENTES
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento de Dispensa de Chamamento Público, que a instituição __________________________________, inscrita sob o CNPJ____________________________________ não deve prestações de contas a quaisquer órgãos ou entidades.

____________________, em ____ de_________ de 2021.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

ANEXO II
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2021
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF.

 
 
 

(Razão Social da Empresa) ----------------------------, inscrita no CNPJ nº. ------------------, por intermédio de seu representante legal Sr. (a): -------------------------------, portador (a) da Carteira de Identidade nº. ----------- CPF nº. -------------------- DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (        )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
____________________, em ____ de_________ de 2021.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

ANEXO III

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2021

DECLARAÇÃO NÃO INCORREM VEDAÇÕES LEI 13.019/2014
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento de Dispensa de Chamamento Público, que a instituição __________________________________, inscrita sob o CNPJ____________________________________  e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na Lei 13.019/2014.
____________________, em ____ de_________ de 2021.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

ANEXO IV

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2021

TERMO DE COLABORAÇÃO N° .../2021
TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA/SC, E A ENTIDADE ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE DE ITUPORANGA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 83.102.673/0001-80, com sede na Rua Prefeito Frederico Probst, nº 67, Centro, Petrolândia/SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor Irone Duarte, inscrito no CPF sob nº 399.722.919-87, e do outro a ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE ITUPORANGA, inscrita no CNPJ nº 83.781.575/0001-16, com sede na Rua Naide Guimarães de Melo, nº 50, Centro, Município de Ituporanga/SC, CEP 88.400-000, neste ato representado por sua Presidente, Senhora ...................., brasileira, portadora do CPF nº ..............., resolvem celebrar o TERMO DE COLABORAÇÃO, com fundamento no Decreto Municipal nº 2.802/2017, de 25 de abril de 2017, na Lei Federal nº 13.019 de 31 de Julho de 2.014, Portaria MC nº. 580, de 31 de dezembro de 2020 e suas alterações.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

I. O presente Termo de Colaboração tem por objeto o repasse de recursos recebidos do Governo Federal, referente a Transferência Especial do Programa 09032021, oriundo de Emenda Parlamentar nº. 202137860003, que tem por finalidade a o custeio da APAE de Ituporanga.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA GESTÃO 

I. O presente Termo de Colaboração terá como gestor por parte da Organização a Sra. Tatiane Luchtenberg, portadora do CPF: nº 007.956.529-84, que se responsabilizará, de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria, nos termos do art. 37 da Lei nº 13.019 de 31/07/2014.
II. O Poder Público nomeia como gestor da parceria do presente Termo de Colaboração a Sra. Simone Krause Klauberg (Secretária Municipal de Educação), portadora do RG nº 2.259.659 e do CPF nº 016.984.829-90. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARCEIROS 

I. SÃO OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
a. Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
b. Promover a transferência dos recursos financeiros de acordo com o Cronograma de Desembolso contido no Plano de Trabalho em conta bancária determinada pela administração pública – BANCO BRASIL);
c. Aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos; 
d. Notificar a celebração deste instrumento a quem dele interessar;
e. Publicar o extrato deste instrumento; 
f. Receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela Entidade;
g. Elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestação de contas da Entidade, a fim de atender os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, conforme artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal e avaliar se houve aplicação correta dos recursos no Plano de Trabalho apresentado e no art. 59 da Lei de nº 13.019 de 03/07/2014. Esta deve ser ao concluir cada ano da parceria, de forma parcial e ao final da vigência do presente Termo de forma final.
II. SÃO OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE: APAE DE ITUPORANGA
a. Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Colaboração; 

b. Executar suas ações de acordo com o pactuado;
c. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao acompanhamento e controle da execução do objeto; 

d. Permitir livre acesso do Gestor da Parceria, do responsável pelo Controle Interno, dos membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação do MUNICIPIO, correspondentes aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Instrumento, junto às instalações da ENTIDADE;
e. Se responsabilizar pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio;
f. Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de contas;

g. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública, no que dispõe a Legislação Municipal.  
h. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos previstos; 
i. Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais ou recibo de autônomo (RPA), ficando vedadas informações genéricas ou sem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou registros;
j. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados corretamente;
k. Comunicar ao MUNICIPIO a substituição dos responsáveis pela ENTIDADE, assim como alterações em seu Estatuto; 

CLÁUSULA QUARTA – DO REPASSE 

I. Para a execução das atividades previstas neste Termo de Colaboração, no presente exercício, o MUNICIPIO transferirá a ENTIDADADE, o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
CLÁUSULA QUINTA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS 

I. Os valores a repassar, segundo o cronograma de desembolso, deverão ser depositados na conta, e aplicados no mercado financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização. 
II. Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fornecedor (DOC, TED, Débito), pessoa física ou jurídica, vedado usar cheques para saque ou quaisquer pagamentos; ou em espécie até no máximo R$ 800,00 (oitocentos reais) por pessoa física durante a vigência do Instrumento, exclusivamente para atender a excepcionalidade prevista no art. 54 de Lei nº 13.019/2014. 
III. Os rendimentos financeiros dos valores aplicados poderão ser utilizados pela Entidade desde que não haja desvio de finalidade do objeto e dentro das condições previstas neste instrumento. 
IV. A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a Entidade a participar de novos parceiros, acordos ou ajustes com a Administração Municipal. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

I. A ENTIDADADE compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a. Inexecução do objeto; 
b. Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido; 

c. Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda que em caráter de emergência. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

I. Prestar contas de forma integral das receitas e despesas até 90 (noventa) dias após o término da vigência do Termo de Colaboração, nos termos da Lei nº 13.019/2014, e de acordo com os critérios e indicações exigidos pelo MUNICIPIO, com elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado.
II. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia subsequente ao da prestação de contas integral, a Entidade se compromete em manter em arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas. 
CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA 

Este Instrumento tem sua vigência de ___/____/______ até ____/____/_____, contados a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA NONA – DA RECISÃO E DA DENÚNCIA 

I. O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a qualquer momento, devidamente notificado às partes envolvidas com 60 (sessenta) dias de antecedência, ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 
II.  Constitui motivo para rescisão do presente Termo de Colaboração o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo MUNICIPIO a utilização dos recursos em desacordo com o pactuado ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO
I. O extrato do presente Termo de Colaboração será publicado na imprensa oficial, de acordo com o disposto no art. 38 da Lei nº 13.019 de 31/07/2014. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

I. As partes elegem o Foro da Comarca de Ituporanga/SC, para esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

I. – Aplicam-se os dispositivos, no que couber, a Lei Federal nº 13.019/2014 que não foram mencionados neste instrumento. 
II. - E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo que também subscrevem. 

Petrolândia/SC, ........ de dezembro de 2021. 

______________________________

IRONE DUARTE
PREFEITO MUNICIPAL

__________________________________

SIMONE KRAUSE KLAUBERG
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA      
_______________________________________
TATIANE LUCHTENBERG
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE ITUPORANGA
ENTIDADE
